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A NOVA CONCEPÇÃO DE PARCERIA COM A SOCIEDADE CIVIL DO 
ESTADO BRASILEIRO 

Trajetória histórica das OSCs
Mais de 32 mil OSCs reconhecidas em cerca de 3,8 mil municípios.

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

Lei 13.019/2004 

É A NORMATIVA QUE EMBASA AS PARCERIAS DO 
GOVERNO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL COM AS 

ORGANIZAÇÕES



INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARCERIA DE OSCS NO SUAS



Criado em decorrência da Lei nº 12.101/2009.

Responsável pelo reconhecimento das OSCs no SUAS  

Certifica as Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS) 

Apoio Técnico, Capacitação, Gestão da Informação, Regulação e 
Comunicação com as OSCs.

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL PRIVADA DO SUAS



Ofertas/unidades socioassistenciais
Nº de unidades 
governamentais

Nº de 
OSCs

Nº de OSCs 
certificadas

% de OSCs
certificadas

CRAS 8.292 - - -

CREAS 2.577 - - -

Centro Pop 227 - - -

Centro de convivência 3.781 4.672 1.268 27%
Centro dia 109 1.236 879 71%

Acolhimento de crianças e 
adolescentes

1.113 916 322 35%

Acolhimento de idosos 137 1.473 594 40%

Outras unidades de acolhimento 365 701 287 41%

Assessoramento, defesa e garantia 
de direitos

- 5.295 849 16%

Fonte: SNAS/MDS, agosto 2018.

Rede socioassistencialREDE SOCIOASSISTENCIAL 



RECONHECIMENTO DE OSCs NO SUAS



CEBAS

Parcerizar com o governo = $$$

Receber recursos por meio de emendas 
parlamentares = $$$

Obter isenção de Impostos - $$$

Qual a vantagem de ser  reconhecida como OSCs de 
assistência social? 



MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCEDADE 

CIVIL - MROSC

Planejamento

Seleção e Celebração

Execução 

Monitoramento e Avaliação 

Prestação de Contas 

http://www.mds.gov.br/ead/

http://www.mds.gov.br/ead/


CEBAS

Organização privada que executa serviço de caráter público

1- Atendimento Finalístico

2- Assessoramento e Defesa e garantia de direitos

Resolução CNAS Nº 14/ 2014.

Resolução CNAS nº 21/2016, Artº 2 e 3

O que são OSCs de Assistência Social? 



1- OSCS DE ATENDIMENTO FINALÍSTICO



Resolução nº 109/2009 – Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais

Resolução nº 33/2011 – Promoção e Integração ao Mercado de
Trabalho;

Resolução nº 27/2011 – Assessoramento e Defesa e Garantia de
Direitos;

Resolução nº 34/2011 – Habilitação e Reabilitação.

Regras para execução de serviços finalísticos



2- OSCS DE ASSESSORAMENTO E DEFESA DE 
DIREITOS



Capacitação (Lei nº 13.019/2014);
Estudos;
Boas práticas;
Formular, implementar e avaliar as ofertas;
Protagonismo dos usuários;

Resolução CNAS nº 27/2011

Nota Técnica de Assessoramento, Defesa e garantia de Direitos n 10/2018

Entendimentos
COMO ATUAM AS OSCS DE ASSESSORAMENTO E DEFESA DE 

DIREITOS? 



Sujeitos coletivos: entidades, 
movimentos sociais

Resolução CNAS nº 27/2011

Nota Técnica de Assessoramento, Defesa e garantia de Direitos

EntendimentosQual é o público das OSCs de Assessoramento? 



Usuários da política. 

Resolução CNAS nº 27/2011

Nota Técnica de Assessoramento, Defesa e garantia de Direitos

EntendimentosQual é o público das OSCs de Defesa de Direitos?



Inscrição nos 
Conselhos de 

Assistência Social

(Art. 9° da Lei nº 
8.742/1993);

Cadastro Nacional 
de Entidades de 

Assistência Social 
(CNEAS)

Inciso XI do art.19 da 
Lei nº 8.742/1993);

Certificação de 
Entidades 

Beneficentes de 
Assistência Social 

(CEBAS)

MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



Reconhece as ofertas socioassistenciais existentes nos territórios.

São 32 mil OSCs inscritas em 3,8 mil municípios.



OSCs preponderantes;

OSCs não preponderantes (Inscrição + Cneas) (Artº 2

Resolução CNAS nº 21/2016)

Ofertas prestada fora da sede de entidades de
assistência social.

Resolução CNAS nº 14/2014

Quais são os tipos de inscrição que a OSC pode ter no CMAS?



Executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

Assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia
e garantia de direitos dos usuários;

Garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços,
programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

Garantir a existência de processos participativos dos usuários na
busca do cumprimento da efetividade na execução de seus
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Resolução CNAS nº 14/2014

Quais são os critérios para execução dos serviços?



O funcionamento das entidades e organizações de
assistência social depende de prévia inscrição no
respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou
no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal,
conforme o caso.

Art. 9º da Loas 8.742/1993.

Quais são os critérios para execução dos serviços?



CEBAS

A OSC deve ter inscrição nos municípios 
em oferta o serviço. 

Resolução CNAS nº 14/2014

Onde a OSC deve ter inscrição do Conselhos?



CEBAS

Comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou onde
desenvolva o maior número de atividades, nos termos do
§1º e §2º do art. 5º e do art. 6º desta Resolução.

Resolução CNAS nº 14/2014

Como deve se dar a inscrição de OSCs que atuam em mais de 
um município?



Termo INSCRIÇÃO conforme anexos IV e V da Resolução n 14/2014

Estatuto social (atos constitutivos), registrado em cartório;

Ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;

Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –
CNPJ;

Plano de ação;

Desenho das ofertas e relatório de atividades

Resolução CNAS nº 14/2014

Quais documentos que a OSC deve prestar no ato da 
Inscrição no Conselho municipal?



CEBAS

Documentação

Visita técnica

Deliberação sobre os processos em plenária

Publicação da decisão plenária

Emissão de comprovante

Comunicação com a OSCs por ofício

Envio da documentação ao órgão gestor para inserção dos
dados no CNEAS

Resolução CNAS nº 14/2014

Como se dá o processo de inscrição no Conselho Municipal? 



Não. A relação continua:

Plano de ação do corrente ano (até 30 abril);  

Relatório de atividades do ano anterior que evidencie o 
cumprimento do Plano de ação (Até 30 de abril);

CMAS deverá promover pelo menos uma audiência pública anual
com OSCs.

CMAS deve fiscalizar a execução das ofertas prestadas por OSCs;

Resolução CNAS nº 14/2014

Depois de inscrita, acaba a relação da OSC com o Cmas? 



Recursos Humanos

Espaço Físico

Diretrizes de execução dos serviços

(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais)

Conformidade com as normas para execução dos serviços



CEBAS

Por prazo indeterminado

Resolução CNAS nº 14/2014

Por quanto tempo vale a inscrição da OSC? 



A inscrição pode ser realizada no Conselho 
Estadual. 

(Artº 2 Resolução CNAS nº 21/2016)

O Cmas do município de atuação da OSC não está ativo. 
Como proceder? 



CEBAS

Sim, em caso de descumprimento dos 
requisitos.

Resolução CNAS nº 14/2014

A inscrição no CMAS pode ser cancelada? 



CEBAS

O Conselho deverá encaminhar, no prazo de cinco dias 
úteis, cópia do ato cancelatório ao órgão gestor, para 
providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional de 

Entidades de Assistência Social - CNEAS 

Resolução CNAS nº 14/2014

Como proceder no cancelamento da inscrição no Cmas? 



Cabe aos Conselhos de Assistência Social 
disciplinar a instância recursal de seus atos e 

definir os prazos para análise dos processos de 
inscrição. 

Resolução CNAS nº 14/2014

O que fazer quando a inscrição foi negada pelo Cmas? 



As entidades e organizações de assistência 
social podem, para defesa de seus direitos 
referentes à inscrição e ao funcionamento, 
recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, 

Municipais e do Distrito Federal. 
§ 4º Art. 9º da Loas 8.742 

Problemas na relação com o Cmas



Inscrição nos 
Conselhos de 

Assistência Social

(Art. 9° da Lei nº 
8.742/1993);

Cadastro Nacional 
de Entidades de 

Assistência Social 
(CNEAS)

Inciso XI do art.19 da 
Lei nº 8.742/1993);

Certificação de 
Entidades 

Beneficentes de 
Assistência Social 

(CEBAS)

MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL



CEBAS

Parcerizar com o órgão gestor municipal

Emendas Parlamentares

Pré-requisito para CEBAS.

19 mil ofertas em 2,4 mil municípios.

Portaria MDS 130/2017.

Portaria MDS nº 2.690/2018 

Para que serve o Cadastro Nacional De Entidades De 
Assistência Social (Cneas)?



CEBAS

Órgão gestor do município

Link para verificar se uma entidade está registrada no CNEAS e a situação de seu cadastro: 

http://aplicacoes.mds.gov.br/cneas/publico/xhtml/consultapublica/detalhar.jsf

Quem faz o CADASTRO no CNEAS?



PARCERIAS COM ÓRGÃO GESTOR



CEBAS
Quais são os casos de dispensa de participação em 

chamamento público? 
Dispensa 

Atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade 
civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.

Desde que: 

Inscritas no CMAS + Cneas + Oferta de Serviços Socioassistenciais 
regulamentados; ou

Prevenir descontinuidade; 

Parecer técnico de profissional do SUAS (Resolução nº 17, 20 de junho 
de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS) 



CEBAS
Quais são os casos de inexegibilidade de participação em 

chamamento público? 

Natureza singular do objeto da parceria ou se as
metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade específica;

Parceria constituir incumbência prevista em acordo,
ato ou compromisso internacional;

Parceria decorrer de transferência para organização
da sociedade civil que esteja autorizada em lei;



EMENDAS PARLAMENTARES



CEBAS

Incremento temporário 

ao cofinanciamento federal regular e automático das 
ofertas socioassistenciais ou 

de estruturação da rede socioassistencial 

Portaria MDS 130/2017.

O que é a Emenda Parlamentar?



CEBASQuem pode receber recursos de Emendas Parlamentares?

Unidades públicas estatais constantes no SUAS 

Entidades cadastradas CNEAS

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS
Quais são as modalidades de uso dos recursos de Emendas 

Parlamentares?

Incremento temporário: 
classificação como custeio para oferta dos serviços 

socioassistenciais.

Estruturação da rede: 
Recursos classificados como investimento (equipamentos e 

materiais permanentes)

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS

Relação de cooperação entre o órgão gestor da política de 
assistência social e as entidades de assistência social para 

a consecução de ofertas socioassistenciais. 

Como se dá a relação jurídica no recebimento de Emendas?

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS

O ente federativo deverá realizar o cadastro da programação em 
sistema do Ministério. 

Controle do órgão gestor

Operacionalização Fundo-a-Fundo

Prestação de Contas

Como funciona a operacionalização do envio desse recurso 
para a entidade?

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS

Sim. O Recurso será estornado, caso não haja o órgão 
gestor não faça a programação no sistema. 

Existe prazo para realizar a programação do recurso da 
Emenda?

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS

Sim. O Recurso será estornado, caso não haja o órgão 
gestor não faça a programação no sistema. 

Existe prazo para realizar a programação do recurso da 
Emenda?

Portaria MDS 130/2017.



CEBAS

Procedimentos dispostos na Portaria nº 113, de 10 de 
dezembro de 2015, do MDS.

Os conselhos deverão verificar a comprovação das 
despesas realizadas e a compatibilidade dos gastos com a 

oferta das ações socioassistenciais.

Como proceder na Prestação de Contas?

Portaria MDS 130/2017.



A Entidade foi indicada para receber uma emenda, mas não 
tem Cneas. E agora?

Caso a entidade de assistência social não esteja cadastrada no
CNEAS, será registrado impedimento técnico.

Como sanar?
Efetuando-se o cadastramento da entidade no prazo máximo de 10
(dez) dias a contar da data da indicação.

Expirado o prazo do parágrafo anterior, a entidade será considerada
inapta, cabendo à autoridade responsável realizar a sua
substituição no prazo de 15 (quinze) dias.

Portaria MDS 130/2017.



CNEAS INSTRUMENTO DE GESTÃO DA 
REDE SOCIOASSISTENCIAL 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/wp-content/uploads/2014/02/GUIA-DE-PREENCHIMENTO-CNEAS.pdf


OBRIGADA


